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Nesta edição

Empregados e empregadas da Caixa 
protestaram no dia 18, em todo o país, 
contra os ataques à empresa como 
banco 100% público e em defesa dos 

participantes da Funcef, o fundo de pensão 
dos bancários da instituição. No Dia Nacional 
de Luta, a mobilização organizada pelo Sin-
dicato em Brasília se concentrou em frente 
ao edifício Matriz I e também dialogou com 
clientes e usuários nas agências.

A atividade nacional cobrou o pagamen-
to do contencioso pela Caixa e contra o PLP 
268/16, que propõe a redução da presença 
dos trabalhadores na gestão dos fundos de 
pensão. Os trabalhadores assinaram o abai-
xo-assinado da campanha “Contencioso: 

Dia Nacional de Luta

essa dívida é da Caixa”, também disponível 
no portal do Sindicato.

Enilson da Silva, diretor da Fetec-
-CUT/CN, lembra que “o desmonte 
da Caixa, o seu enfraquecimento 
e sua iminente privatização tra-
riam como prejuízo a perda de 
uma instituição que é fundamen-
tal para a correção das distorções 
sociais deste país”.

VOTAÇÃO SOBRE ABERTURA 
DE CAPITAL É ADIADA

O governo ilegítimo de Michel Temer pro-
pôs alterações no estatuto da empresa, que 

abrem o capital da Caixa ao mercado finan-
ceiro. Entre as mudanças, está a limitação das 
despesas com pessoal, que ameaça os direi-
tos dos trabalhadores, e a reversão do papel 
social da Caixa para sociedade anônima (S/A).

A votação, que seria no dia 18, com a 
pressão dos empregados, foi adiada. Para 
Rafaella Gomes, diretora do Sindicato, “os 
empregados da Caixa precisam ficar atentos 
às tentativas de desmonte da nossa empresa. A 
alteração do estatuto, por exemplo, foi convo-
cada às pressas para entregar o capital da em-

presa nas mãos do setor privado”.
“Entreguei documento ao Conse-

lho questionando o cunho jurídico 
das alterações e os prejuízos que a 
mudança, caso aprovada, trará à 
Caixa e ao desenvolvimento do Bra-

sil, inclusive divulgando antecipa-
damente meu voto contrário. Agora, 

temos que ampliar nossa ação, cobrando 
o apoio de mais parlamentares para a nossa 
luta, além de prefeitos, movimentos e demais 
entidades”, enfatiza a conselheira eleita  
Rita Serrano, que representa os emprega-
dos  no Conselho de Administração.  

Bancários defendem
Caixa 100% pública

Sindicato integra ato no 
Congresso em defesa da Caixa

Um dia antes dos protestos 
nacionais, a diretoria do Sindi-
cato participou de mais uma 
manifestação para defender a 
Caixa 100% pública e contra a 
ameaça proposta pelo governo 
Temer de entrega do capital da 
empresa ao setor privado. O ato 
foi realizado no Salão Verde da 

Sindicato debate com participantes 
do REB incorporação ao Novo Plano

O Sindicato e a Fenae reali-
zaram na quarta 18 a primeira 
reunião com participantes do 
REB para falar sobre a proposta 
de incorporação ao Novo Plano 
e as formas de pressionar a Caixa 
e a Funcef para que concluam o 
processo. Foram discutidas pos-
sibilidades de tratamento do as-
sunto junto às duas instâncias, 
bem como os aspectos jurídicos. 

Câmara dos Deputados e con-
tou com a participação de re-
presentantes dos trabalhadores, 
além de parlamentares. A mobi-
lização foi proposta pela Frente 
Parlamentar Mista em Defesa 
dos Bancos Públicos, criada em 
13 de junho por iniciativa do se-
nador Lindbergh Farias (PT-RJ). 

Os participantes também pude-
ram tirar dúvidas e expressar ex-
pectativas em torno da questão. 
Os assessores técnico e jurídico 
da Fenae também deram orien-
tações, apresentaram argumen-
tos e números que embasam a 
proposta de incorporação. Um 
novo encontro para aprofunda-
mento da discussão está previs-
to para novembro.
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O Banco do Brasil tentou mais uma 
vez se eximir de incorporar aos 
salários de seus empregados 
comissões ou gratificações rece-

bidas por dez anos ou mais e suprimidas 
ilegalmente em decorrência da reestrutu-
ração da empresa iniciada em 2016. Mas o 
TST, onde ingressou com Correição Parcial, 
manteve a decisão proferida em mandado 

O Plano 1 da Previ teve um superávit 
no mês de setembro de R$ 3,13 bilhões, 
com uma rentabilidade de 2,47%. Apesar 
da conjuntura econômica desafiadora, 
o maior e mais antigo plano da entidade 
vem apresentando resultados positivos, 
provando a força da governança e dos ati-
vos da carteira de investimentos.

As contribuições do par-
ticipante para a parte 2C do 
Plano (mensais e esporádicas), 
pagas a partir de agosto de 
2017, estão isentas da taxa de 
carregamento. A medida, além 
de atender a um pedido dos 
participantes, está alinhada ao 
objetivo estratégico de maxi-
mização do benefício do par-
ticipante do Previ Futuro e as 
vantagens já foram percebidas 
pelos participantes do plano.

Por conta das informações 

O Sindicato tem recebido 
denúncias preocupantes rela-
cionadas ao processo em curso 
de terceirização dos serviços 
da Diretoria de Tecnologia (Di-
tec) do Banco do Brasil, o que 
consequentemente resultará 
na precarização das relações 
de trabalho. Em função das 
irregularidades, o Sindicato 
decidiu solicitar aos bancários 
e às bancárias da Ditec que 
enviem denúncias, críticas e 
questionamentos sobre falhas 

TST mantém decisão que obriga BB a garantir 
o salário dos prejudicados na reestruturação

 PREVI Plano 1 tem superávit de R$ 7,34 bilhões em 2017

Com isenção de taxa de 
carregamento, contribuições 
2C do Previ Futuro crescem 134%

OFÍCIO AO BB                               Sindicato quer ouvir 
bancários sobre terceirização 
dos serviços da Ditec

de segurança junto ao TRT da 10a Região 
e, mais uma vez, o banco não obteve êxito.

A sentença do TRT mantém os efeitos da 
tutela de urgência antecipada deferida nos 
autos da Ação Civil Pública que determinou 
que o banco mantivesse ou voltasse a proce-
der o pagamento da gratificação de função 
aos empregados que a recebem ou recebe-
ram por 10 anos ou mais função gratificada.

O resultado do Plano 1 em 2017 é de R$ 
7,34 bilhões, um número que deixa o plano 
ainda mais próximo de acabar com o déficit 
acumulado, que caiu para R$ 6,59 bilhões. 
Se a rentabilidade da carteira de renda va-
riável se mantiver crescendo, a tendência é 
que o déficit continue a diminuir em 2018.

Para Rafael Zanon, diretor do Sindicato 

divulgadas sobre 2C e devido à 
isenção da taxa de carregamen-
to, já foi possível observar:

n	 Elevação do nº de pedidos 
em 134% para contribui-
ções 2C Mensais em agos-
to/2017, se comparado com 
igual período de 2016.

n	 Aumento de 56% na arre-
cadação das Contribuições 
2C Esporádicas em agos-
to/2017, se comparado com 
igual período de 2016.

e conselheiro deliberativo eleito da Previ, 
uma governança forte com gestão paritária 
respeitada garante mais tranquilidade mes-
mo em momento de crise. “A participação 
efetiva dos diretores e conselheiros eleitos na 
gestão da Previ, com poder de controle, forta-
lece a instituição e assegura uma governança 
de qualidade para os participantes”.

nos contratos de terceirização 
em andamento, bem como nos 
contratos que estejam em fase 
de levantamento. Em ofício à 
Ditec, o Sindicato cobra acesso 
a informações sobre o processo. 

Em decisão monocrática, o ministro 
do TST Renato de Lacerda julgou impro-
cedentes os pedidos veiculados na Ação 
Correicional. “Trata-se de mais um passo im-
portantíssimo contra o desmonte do Banco 
do Brasil e que preserva a estabilidade finan-
ceira de seus empregados”, resume a secre-
tária de Assuntos Jurídicos do Sindicato,  
Marianna Coelho.

Rentabilidade do Previ Futuro em 2017 é de 12,91%
A rentabilidade do Previ Futuro no exer-

cício de 2017 foi de 12,91%, bem acima da 
meta do período, que é de 5,02%. A cartei-
ra de investimentos do plano é de R$ 11,26 
bi. Entre os ativos do plano, o destaque em 

2017 é o segmento de Investimentos Es-
truturados, que teve uma rentabilidade de 
44,86% de janeiro até setembro. 

São 3 os fatores-chave que determinam 
o valor do benefício do participante: contri-

buição, tempo e rentabilidade. Como na fase 
de acumulação o plano é de contribuição 
variável, quanto mais tempo de contribui-
ção, mais dinheiro acumulado no saldo de 
conta. E quanto mais tempo esse dinheiro 
permanece investido, maior é o efeito acu-
mulado da rentabilidade sobre os recursos.

em bancariosdf.com.br: Comunicado do Bb sobre a CCV causa confusão
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Bancários do BRB e do Banrisul  
contra ataques privatistas 
A luta em defesa dos 

bancos públicos tem 
ganhado cada vez 
mais força pelo país. 

Além da ofensiva da gestão Te-
mer sobre os bancos federais, 
os governos estaduais também 
tentam atacar os bancos pú-
blicos locais, como é o caso do 
BRB, no DF, e do Banrisul, no Rio 
Grande do Sul.

Contra a tentativa de des-
monte do patrimônio do povo 
brasileiro, o Sindicato se une 
a outras entidades e à popu-
lação para barrar qualquer 
ação que coloque em risco os 
principais agentes financeiros 
e de desenvolvimento dessas 
regiões. Em março, inclusive, 
diretores de Brasília participa-
ram da Assembleia Nacional 
em Defesa do Banrisul Públi-
co, realizada em Porto Alegre. 

NOVO ATAQUE AO BRB
Em agosto e setembro, 

bancários e bancárias do BRB 
somaram forças à luta em de-
fesa das empresas públicas do 
DF. Os trabalhadores se mobi-
lizaram contra o PLC 122, de 
autoria do governador do DF, 
que mexe na previdência dos 
servidores do GDF e ameaça a 
manutenção das empresas pú-
blicas da capital. O projeto foi 
aprovado dia 27 de setembro.

No dia 5 de setembro, ban-
cários e bancárias do BRB se 
uniram aos trabalhadores da 
CEB, da Caesb, do Metrô DF e 
de outras categorias para co-
brar a manutenção das empre-
sas públicas em audiência reali-
zada na CLDF (foto).

Depois de derrubar, em 
8 de agosto, o Pelo 35/2016, 
que propunha desobrigar os 
funcionários do GDF a terem 
de abrir conta corrente no BRB 

para receber o salário, o Sindi-
cato e os bancários do banco 
lutam contra um novo ataque.

 
PELO 92/2017

De autoria do deputado dis-
trital Robério Negreiros (PSDB), 
o Pelo 92/2017 pretende deso-
brigar os servidores da CLDF 
de receberem seus salários no 
BRB. O documento destaca o 
viés entreguista ao declarar 
que o banco “está cobrando ta-
xas abusivas de seus correntis-
tas e a não exclusividade com o 
BRB seria de pequeno impacto”.

Segundo Cristiano Severo, 
secretário-geral do Sindicato, 
para barrar essas negociatas 
é necessário que “estejamos 
atentos, mobilizados e dispostos 
a não deixar prosperar qualquer 
ação de entrega do BRB ou de-
mais empresas do povo”.

Sindicato repudia  
incoerência do BRB  
por não negociar  
dia 30 de junho

Na contramão do que fez em maio, quan-
do negociou com o Sindicato a compensação 
das horas do dia 28 de abril, a direção do ban-
co virou as costas para o diálogo. Assim, os 
bancários que lutaram por todos realizando 
a greve do dia 30 de junho contra a reforma 
trabalhista, a retirada de direitos e em defesa 
das empresas públicas, estão sendo punidos 
pela direção do BRB com corte no ponto e 
salário. Em resposta a essa atitude antissindi-
cal da direção do BRB, o Sindicato entregou 
ofício cobrando negociação, mas recebeu 
como resposta a desconsideração da greve 
legalmente deflagrada. A entidade ingressou 
com ação na justiça e a audiência inaugural 
será realizada dia 27 de outubro.

Em fevereiro, os 
bancários tiveram 
ganho de causa em 
primeira instância na 
ação coletiva movida 
pelo Sindicato contra 
uma norma interna 
do BRB que suspen-
deu o pagamento das 
substituições inferio-
res a 30 dias. Apesar 
da decisão judicial, o 
BRB tem descumprido a sentença, cuja 
multa diária é de R$ 2 mil.

A sentença, da juíza Noêmia Garcia 
Porto, titular da 1ª Vara do Trabalho, 
acolheu os fundamentos apresenta-
dos pelo Sindicato, por entender que 

BRB descumpre decisão judicial 
sobre pagamento de substituições

greve geral

os serviços do traba-
lhador ausente preci-
sam ser executados e 
determinou que o ban-
co passe a remunerar 
as substituições não 
eventuais, inclusive de-
correntes de férias.

Raquel Lima, di-
retora do Sindicato, 
avalia que, para que 
se possa levar a cabo 

a decisão judicial, torna-se indispen-
sável o apontamento de onde estão 
ocorrendo as irregularidades. Para 
registrar a denúncia, os bancários po-
dem encaminhar e-mail para central-
deatendimento@bancariosdf.com.br.
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A ação de coletas de assinaturas ao 
Projeto de Iniciativa Popular (Plip) para 
revogação da reforma trabalhista está a 
todo vapor e tem mobilizado trabalha-
dores de várias categorias. Há diversos 
pontos de coleta espalhados pelo DF. 
Participe!

 O Projeto de Iniciativa Popular para 
anulação da reforma trabalhista, que en-
tra em vigor a partir de 11 de novembro, 
é uma iniciativa da CUT em parceira com 

Participe da coleta de assinaturas para 
revogar a reforma trabalhista

seus sindicatos filiados. A campanha to-
mou as ruas em 7 de setembro e, desde 
então, dirigentes sindicais estão empe-
nhados para conseguir alcançar a meta 
de 1,3 milhão assinaturas – número ne-
cessário para que o Plip comece a trami-
tar no Congresso Nacional.

 Materiais sobre a campanha do Plip 
pela revogação da reforma trabalhista 
podem ser baixados no site do Sindicato, 
em bancariosdf.com.br.

juízes e juízas do Trabalho publicam enunciados
para resistir à reforma trabalhista

A Anamatra (Associação Nacional dos 
Magistrados do Trabalho) divulgou dia 19 
enunciados aprovados em seu último en-
contro, no qual orientou os associados a 
não aplicarem integralmente as mudanças 

de 300 propostas sobre a nova norma. Os 
enunciados podem ser conferidos no hotsi-
te da jornada.

“Advogados trabalhistas e magistrados, 
em seus respectivos encontros, engrossam o 
coro com o movimento sindical em defesa dos 
direitos da  classe trabalhadora. Uma Reforma 
Trabalhista que careceu de ampla discussão 
não poderia ter outra reação que não fosse o 
enfrentamento daqueles que entendem o Di-
reito como instrumento de pacificação social”, 
avalia a secretária de Assuntos Jurídicos do 
Sindicato, Marianna Coelho.

Abrat vira trincheira contra reforma 
trabalhista e engrossa luta da CUT

A Associação Brasileira de Advogados 
Trabalhistas (Abrat) declarou sua preocupa-
ção e oposição à reforma trabalhista. Segun-
do a Associação, a lei tem “severos óbices 
e vícios do processo legislativo” e poderá 
resultar na precarização dos direitos traba-
lhistas. O posicionamento da entidade foi 
registrado na “Carta de Salvador”, documen-
to fruto do XXXIX Congresso Nacional da 
Advocacia Trabalhista (Conat), realizado de 
11 a 13 de outubro, na capital baiana.

“Constata-se que essa Lei foi aprovada 
no âmbito de um quadro político, econômi-
co e social do país marcado por profundas 
vulnerabilidades, promovido por um gover-
no desprovido de qualquer apoio popular, 

de legitimidade questionada e abalada por 
uma sucessão de escândalos e denúncias 
de corrupção e outros crimes, com um Con-
gresso Nacional resultado de um agir es-
tratégico do grande capital para capturá-lo 
como sua instância deliberativa e não dos 
interesses nacionais e da população que 
haveria de estar representada”, denuncia a 
Carta de Salvador.

Para o presidente da CUT Brasília, Ro-
drigo Britto, a posição dos advogados tra-
balhistas do Brasil compactua com a luta 
da CUT e reforça ainda mais a importância 
do Projeto de Lei de Iniciativa Popular (Plip) 
pela revogação da reforma trabalhista.

Leia o documento em bancariosdf.com.br.

Súmula 372: 
Sindicato vai 
ingressar 
com protesto 
interruptivo

Com a entrada em vigor da re-
forma trabalhista em novembro, o 
Sindicato vai ingressar com protesto 
interruptivo de prescrição na justiça 
para garantir o direito dos bancários 
sindicalizados  do BB, garantido na 
Súmula 372 do TST. A Súmula trata 
da incorporação da remuneração 
da função gratificada após 10 anos 
exercendo o cargo.  

REFORMA TRABALHISTA

da reforma trabalhista. Os enunciados são 
uma forte demonstração de que o projeto 
de lei que mais retira direitos na história terá 
grandes dificuldades de ser implementado 
na prática e contará com a resistência da 
própria magistratura do trabalho.

A 2ª Jornada de Direito Material e Pro-
cessual do Trabalho – evento onde foram 
debatidos os enunciados – reuniu mais de 
600 juízes, procuradores e auditores fiscais 
do Trabalho, além de advogados e outros 
operadores do Direito que, divididos em 
oito comissões temáticas, debateram mais 
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Diante da atual conjuntura 
do país, e ciente de que a for-
mação é um importante ins-
trumento de luta, o Sindicato 
promoveu os cursos “Reforma 
Trabalhista e seus impactos nas 
negociações coletivas”, nos dias 
12, 13 e 14 de setembro, e “Ter-
ceirização: Efeitos sobre as rela-
ções de trabalho”, nos dias 2,3 e 
4 deste mês, em sua sede. Leia 
em bancariosdf.com.br.

Sindicato promove cursos sobre reforma trabalhista e terceirização

A igualdade é um valor central em 
nossa sociedade. Se voltarmos à 
nossa Constituição de 1988, estão 
entre os objetivos do nosso país: a 

construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária; a erradicação da pobreza, da mar-
ginalização e a redução das desigualdades 
sociais e regionais; Uma sociedade iguali-
tária não só oferece oportunidades iguais 
aos seus cidadãos e cidadãs, mas também 
se preocupa com condições de vida menos 
desiguais em sua população.

Nas décadas de 1980 e 1990, a desi-
gualdade era apresentada como um pro-
blema dos países pobres, subdesenvolvi-
dos ou em desenvolvimento. A Europa, por 
exemplo, consolidava, desde o pós-guer-
ra, o Estado de bem-estar social, no qual 
combinava uma economia de mercado ca-
pitalista, diálogo social para regulamentar 
as relações de trabalho, sistema tributário 
progressivo para financiar as políticas pu-
blicas universais de proteção social, saúde 
e educação e para regular as relações so-
ciais de produção e de distribuição.

A crise de 2008 acelerou o processo, já em 
curso desde os anos 1980, de financeirização 
de todo o sistema produtivo e dos funda-
mentos da economia, de redução do papel 
do Estado na coordenação do desenvolvi-
mento, de restrição das políticas públicas, de 
reversão de sistemas tributários progressivos, 
entre inúmeros outros movimentos. 

Considerando-se, assim, as últimas dé-
cadas, são visíveis os fatores que explicam 
as desigualdades no Brasil. Por um lado, há 
pouca dúvida sobre o que não deu certo: 
nosso sistema tributário regressivo onera 
demasiadamente os mais pobres e a classe 
média por meio de uma alta carga de impos-
tos indiretos e pela perda de progressivida-
de no imposto sobre a renda dos mais ricos.

Para compreender a regressividade e 
a progressividade de nosso sistema tribu-
tário, uma das questões importantes que 
está relacionada ao tema da desigualdade, 
deve-se avaliar sua base de incidência como 
renda, propriedade, produção, circulação e 
consumo. Neste caso, a base é direta onde a 
tributação incide sobre renda e patrimônio 
e indireta quando incide sobre produção 
e consumo. Nessa sistemática, no Brasil, o 
tributo é regressivo à medida que tem uma 
relação inversa com o nível de renda do con-
tribuinte. Nos países europeus ocorre o in-

O sistema tributário brasileiro 
aumenta a desigualdade
Texto de Max Lenon, 
economista do Dieese , subseção Bancários

verso, ou seja, o imposto é progressivo onde 
na medida em que cresce a renda aumenta 
a contribuição ao fisco.

Os resultados concretos aparecem e são 
revelados por inúmeras pesquisas e estu-
dos. Em uma delas, realizada pela Oxfam* 
divulgou “A distância que nos une”, relató-
rio anual que analisa a questão da pobreza 
e da desigualdade, mostrando que o pro-
blema se agrava.

Segundo a Oxfam, no Brasil, apenas seis 
pessoas possuem riqueza equivalente ao pa-
trimônio dos 100 milhões de brasileiros mais 
pobres. E mais: os 5% mais ricos detêm a mes-
ma fatia de renda que os demais 95%. Por 
aqui, uma trabalhadora que ganha um salário 
mínimo por mês levará 19 anos para receber o 
equivalente aos rendimentos de um super-ri-
co em um único mês”.

A desigualdade é uma iniquidade que 
exige determinação política para ser supe-
rada. De um lado, precisa de um posicio-
namento moral-ético a favor da igualdade, 
que afirme os valores do sentido social da 
produção econômica. De outro, requer ca-
pacidade política de aglutinar forças sociais 
capazes de alterar causas que geram a de-
sigualdade desde a produção econômica, 
reorganizar as formas e os critérios de dis-
tribuição da renda e da riqueza, favorecer a 
atuação do Estado em prol da justiça tribu-
tária e pela equidade nas políticas públicas.

* A Oxfam é uma confederação internacional de 20 
organizações que trabalham em rede, em mais de 90 
países, com a questão da pobreza e das desigualdades.
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O relatório final da Co-
missão da Verdade 
sobre a Escravidão Ne-
gra no DF e Entorno, 

concluído em maio deste ano, 
se transformou em livro, confor-
me divulgado pelo Sindicato na 
ocasião. O lançamento da publi-
cação será no dia 21de novem-
bro, na Câmara dos Deputados.

Intitulado ‘A verdade sobre 
a escravidão negra no Distri-
to Federal e Entorno’, o livro já 
está disponibilizado na íntegra 
no site do Sindicato, para leitu-
ra. Basta acessar o link: yumpu.
com/s/Eka8BKZ45wlhcjgx

As informações apresen-
tadas na publicação sobre as 
populações negras do DF e En-

Comissão da Verdade lança livro ‘A verdade 
da escravidão negra no DF e Entorno’ 
na Câmara Federal dia 21/11

O prédio do Sindicato fica-
rá iluminado de rosa durante o 
mês de outubro para chamar a 
atenção da categoria e da comu-
nidade para a Campanha “Outu-
bro Rosa”, que visa conscientizar 
as mulheres e a sociedade sobre 
a importância da detecção pre-
coce do câncer de mama e tam-
bém disseminar informações 
sobre as formas de prevenção e 
sobre os direitos aos exames de 
rastreamento, diagnóstico e tra-
tamento da doença.

OUTUBRO ROSA Todos na luta contra o câncer de mama

O Instituto Nacional do Cân-
cer (INCA) divulgou estimativa 
da incidência de cerca de 600 
mil novos casos de câncer no 
Brasil para o biênio 2016-2017. 
Entre as mulheres, serão apro-

Os funcionários da Cooperforte, após 
longo processo de negociação coletiva, 
aceitaram proposta de renovação do acor-
do coletivo de trabalho em assembleia rea-
lizada dia 17.

A proposta apresenta reajuste no salá-
rio e nas demais cláusulas econômicas de 
2,75% (INPC + 1,02), igual acordo celebrado 
na Convenção Coletiva dos Bancários (cate-

goria predominante do ramo financeiro). O 
acordo, que terá validade até 31 de agosto 
de 2018, também prevê a manutenção da 
maioria das cláusulas sociais, ao contrário 
da proposta da direção da cooperativa de 
crédito apresentada no início das negocia-
ções que pretendia ajustar o ACT à nova 
legislação trabalhista, que entrará em vigor 
no dia 11 de novembro.

A comissão negociadora que represen-
ta os trabalhadores se reuniu, dia 17, com 
os China Construction Bank (CCB) para tra-
tar da reestruturação em curso no banco.

O movimento sindical reivindicou os 
dados dos planos de reestruturação, como 
o número de locais de trabalho fechados e 
funcionários demitidos. Representante da 

Funcionários da Cooperforte aceitam proposta de acordo

Sindicato e Fetec-CUT/CN cobram transparência do CCB por reestruturação

torno, especialmente as comu-
nidades quilombolas contem-
pladas no projeto, têm como 
proposta fornecer subsídios 
necessários às cobranças de 
reparação às violações sofridas 
por elas, e que também sejam 
reconhecidas por suas lutas co-
tidianas e alcancem a justiça so-
cial de que tanto carecem.

Fetec-CUT/CN na mesa de negociação, Ma-
tuzalém Albuquerque reforça que qualquer 
processo que interfira nas condições de tra-
balho precisa ser tratado previamente com 
os trabalhadores. O banco apresentou pro-
posta de acordo para o PPR, que não pode 
ser discutido antes dos trabalhadores te-
rem retornos a todos os questionamentos.

ximadamente 58 mil novos cân-
ceres de mama, o tipo de câncer 
que mais ocorre depois do cân-
cer de pele não melanoma.

“Precisamos intervir nessa re-
alidade por meio do diagnóstico 

precoce e da prevenção e do tra-
tamento adequados. É de suma 
importância a educação da mu-
lher para o reconhecimento dos 
sintomas do câncer de mama e 
que ela esteja orientada a procu-
rar imediatamente os serviços de 
saúde, quando observar alguma 
alteração suspeita”, destaca Mô-
nica Holanda, diretora da Se-
cretaria de Saúde e Condições 
de Trabalho do Sindicato.

Saiba como se prevenir des-
se mal em bancariosdf.com.br.
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FNDC lança relatório sobre 
violações à liberdade de expressão

Na semana em que a campanha Calar 
Jamais! completou exatamente um ano de 
lançamento, o Fórum Nacional pela Demo-
cratização da Comunicação (FNDC) publicou 
o balanço das violações à liberdade de ex-
pressão registradas ao longo desse período.

O relatório “Calar Jamais! – Um ano de 
denúncias contra violações à liberdade de 
expressão”, disponível em versão digital, 
documenta cerca de 70 casos apurados, or-
ganizados em sete categorias: 1) Violações 
contra jornalistas, comunicadores sociais e 

meios de comunicação; 2) Censura a mani-
festações artísticas; 3) Cerceamento a ser-
vidores públicos; 4) Repressão a protestos, 
manifestações, movimentos sociais e orga-
nizações políticas; 5) Repressão e censura 
nas escolas; 6) Censura nas redes sociais; e 
7) Desmonte da comunicação pública.

O conjunto das violações comprova 
que práticas de cerceamento à liberdade 
de expressão que já ocorriam no Brasil – 
por exemplo, em episódios constantes de 
violência a comunicadores e repressão às 

STF derruba portaria de Temer que 
restringe conceito de trabalho escravo

A ministra do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) Rosa Weber concedeu 
nesta terça-feira (24) decisão liminar 
que suspende a portaria do Minis-

tério do Trabalho que alterou os critérios de 
classificação do trabalho escravo. Na prática, 
a portaria libera o trabalho escravo no país.

 Pela decisão da ministra, as regras da 
portaria não podem ser aplicadas, ao menos 
até o julgamento final da ação que contesta 
as alterações. Não há prazo para que o méri-
to da ação seja julgado.

A ministra também afirma na decisão que 
a portaria, ao restringir o conceito de trabalho 
escravo, "debilita" a proteção aos direitos dos 
trabalhadores e representa um "aparente re-
trocesso" nas normas sobre o tema.

 A publicação da portaria 1.129/2017, 
no dia 16 passado, provocou uma onde de 
protestos. Em nota, a Central Única dos Tra-

balhadores (CUT) veio a público repudiar e 
exigir a imediata revogação da portaria.

Segundo a Central, “trata-se de medida 
que reduz o conceito de escravidão con-
temporânea, atualmente definido a partir 
da identificação de pelo menos uma das 
quatro situações: trabalho forçado, servi-
dão por dívida, condições degradantes ou 
jornada exaustiva. Ao estabelecer o cerce-

 Outra empresa pública brasileira na 
mira do pacote privatista de Temer é a 
Eletrobras. Apesar de ser a maior institui-
ção do setor elétrico da América Latina, 
a empresa pode ser entregue à iniciativa 
privada por R$ 20 bilhões, um décimo do 
valor estimado por especialistas.

E o desmonte já começou: no último 
dia 18, o presidente da Eletrobras, Wilson 
Pinto, anunciou na rádio CBN o corte de 
50% do quadro funcional, passando de 24 
mil para 12 mil funcionários. Com isso, as 
condições de trabalho ficarão precariza-

amento de liberdade como condicionante 
para caracterizar condições degradantes e 
jornada exaustiva de trabalho, a portaria 
contraria a legislação vigente”.

A nota diz ainda que “Temer uma vez mais 
conduz o governo do país por meio de enco-
mendas privadas de ocasião, neste caso, em 
benefício dos ruralistas e demais setores com 
forte incidência de trabalho análogo à escravi-
dão, como o têxtil e da construção civil”.

“Esta portaria se soma à medida tomada 
no mês de julho sobre a redução no orça-
mento da ordem de 70% para fiscalização 
do trabalho escravo, inviabilizando na prá-
tica também a fiscalização do trabalho in-
fantil e violando frontalmente a Convenção 
81 da OIT, sobre a fiscalização do trabalho”, 
complementa a Central.

A matéria na íntegra você lê em  
bancariosdf.com.br.

rádios comunitárias –, encontraram um 
ambiente propício para se multiplicar após 
a chegada de Michel Temer ao poder, que 
resultou na multiplicação de protestos 
contra as medidas adotadas pelo governo 
federal e pelo Congresso Nacional.

A matéria na íntegra você lê em  
bancariosdf.com.br.

Temer quer 
vender 
Eletrobras 
a preço de 
banana

das, a qualidade do serviço prestado cai, 
sem mencionar o número de trabalhado-
res terceirizados.

 A entrega da Eletrobras ao mercado 
internacional trará graves consequências 
para o povo brasileiro. O principal im-
pacto será o aumento de até 16,7% nos 
preços das tarifas de energia, como ante-
cipou a Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel).

 Confira o portal www.energianaoe-
mercadoria.com.br e some forças à defesa 
do patrimônio público brasileiro.
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1º Oktobier dos Bancários: 
cerveja de qualidade, 
música e muita diversão

Cevada torrada, malte defumado, aro-
mas de café e chocolate, lascas de 
barris de whisky envelhecido, lúpulo 
japonês, limão siciliano. Estas foram 

algumas das opções apresentadas pelos 
bancários produtores de cervejas artesanais 
para o público que participou do 1º Oktobier 
dos Bancários, na noite do dia 21.

Em clima de festa e descontração, o fes-
tival de cerveja promovido pelo Sindicato 
no espaço Bangalô da AABB reuniu bancá-
rios, convidados e familiares para degustar 
14 tipos de receitas de cervejas produzidas 

pela categoria. A animação se-
guiu ao ritmo de diferentes 

estilos musicais, com apre-
sentação de bandas com-
postas exclusivamente 

por bancários músicos: a 
Alcoolinos, a Bad Stone e a 

Mentechs. 
“Cerveja de bancários, banda de ban-

cários. Nosso objetivo foi realmente reunir 
e confraternizar com a categoria”, disse o 
diretor da Fetec-CUT/CN e organizador do 
festival Juliano Braga. “A 1a Okto-
bier foi uma demanda da própria 
categoria, que é eclética nos 
seus hobbies. Por se tratar de um 
hobby crescente, o de apreciação 
de cervejas artesanais, o Sindicato 

PARTICIPARAM DO 1º OKTOBIER DOS 
BANCÁRIOS OS PRODUTORES:
Estilos: TRAPPIST ALE e SPECIALITY IPA  
Adeilton Da Paz Souza - Caixa
Estilo: AMERICAN PALE ALE  
Anderson Carlos Pascini - BB
Estilos: AMERICAN PALE ALE e WITBIER 
Edgard Aires Da Cruz - BB 
Estilos: SPECIALITY SMOKED BEER e DUNKEL 
WEISSBIER - Everaldo Bach - BB
Estilos: SAISON e WITBIER  
José Raimundo Alves da Rocha Coelho - BB
Estilos: SESSION IPA e AMERICAN IPA  
Lívio Alves da Costa - BB
Estilos: GERMAN WHEAT BEER/WEISSBIER  
e AMERICAN IPA 
Milton Pinto de Oliveira Júnior - BB
Estilo: BRITISH BITTER/STRONG BITTER Paulo 
Roberto de Carvalho Silva - BB
Estilo: OATMEAL STOUT  
Sérgio Luiz Guimarães Farias - Caixa

ACOMPANHE 
TUDO O QUE ESTÁ 
ROLANDO NA COPA 
DOS BANCÁRIOS 
PELO PORTAL 
BANCARIOSDF. 
COM.BR.

e a medalha de ouro pela cerveja Oatmeal 
Stout. Com teor alcoólico 5,9% e amargor 
36,4, a artesanal é produzida com malte 
torrado e mistura de aveia para dar cremo-
sidade à espuma e à cerveja. “Foi o primei-
ro concurso que eu participei, dentro da 
categoria, e eu achei ótimo. Receber esse 
prêmio é um prazer e uma alegria enorme”, 
disse Farias.

O 2º lugar ficou com Everaldo Bach 
(BB) com a nota 75,85 que participou 
com as Dunkel Weissbier. Na disputa do 3º  
lugar, Adeilton Paz Souza (Caixa), com a 
artesanal estilo Trappist Ale, alcançou a nota 
72,65, superando em apenas meio ponto a 
cerveja estilo Session IPA, com nota 72,15, 
produzida por Lívio Alves da Costa (BB).

“Não queríamos somente escolher o me-
lhor produtor de cerveja caseira, queríamos 
também trazer os bancários, seus familiares 
e amigos que trabalham juntos no dia a dia. 
Foi uma grande festa nesse sentido, uma 
competição muito saudável e um evento de 
confraternização”, avalia o presidente do 
Sindicato, Eduardo Araújo.

A avaliação das bebidas foi feita pelo 
júri técnico, composto por sommelieres de 
cerveja representantes da Associação dos 
Cervejeiros Artesanais do DF, que avalia-
ram critérios como cor, aroma e aparência. 
As notas do júri técnico das duas etapas 
de avaliação foram somadas às notas do 
júri popular, com avaliação do público por 
meio de um aplicativo.

abraçou esse movimento”, reforça o diretor 
da Fetec Garcia Rocha, que também parti-
cipou da organização do festival. 

O cervejeiro Sérgio Luiz Guimarães 
Farias (Caixa), que produz cerveja arte-
sanal há aproximadamente três anos, 
foi o grande vencedor do concorrido 
concurso. Com a nota 76,31 ele ga-

nhou o selo de qualidade da 1ª Oktobier 


